
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3218850 - SP (2026/0120627-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SILVANA HELENA PORTILHO MARCAL 
ADVOGADO : FÁBIO DA SILVA FRAZZATTI - SP248850
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : DARCIO JOSE DA MOTA - SP067669

INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR - SP132994

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO.  CIVIL.  PÚBLICA.  SALDO.
REMANESCENTE.  DEPÓSITO  JUDICIAL.  CONTA  BANCÁRIA
REMUNERADA.  DÉBITO  EXEQUENDO.  JUROS  DE  MORA.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. ATÉ O LEVANTAMENTO. TEMA Nº 677/STJ. REVISÃO DE
ENTENDIMENTO.  ACÓRDÃO.  CONSONÂNCIA.  JURISPRUDÊNCIA.  STJ.
AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/ STJ.
2.  Na  execução,  o  depósito  efetuado  a  título  de  garantia  do  juízo  ou
decorrente  da  penhora  de  ativos  financeiros  não  isenta  o  devedor  do
pagamento  dos  consectários  de  sua  mora,  conforme  previstos  no  título
executivo,  devendo-se,  quando da  efetiva  entrega  do  dinheiro  ao  credor,
deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial (Tema Repetitivo
nº 677).
3.  Realizado  o  depósito,  seja  para  garantia,  seja  para  pagamento  de
quaisquer parcelas da dívida, a remuneração do capital não fica restrita às
regras previstas para as contas remuneradas, mas o devedor sofre também
os efeitos de sua mora.
4.  No  momento  imediatamente  anterior  à  expedição  do  mandado  ou  à
transferência  eletrônica,  o  saldo  da  conta  bancária  judicial  em  que
depositados os  valores,  já  acrescidos  da correção monetária  e  dos  juros
remuneratórios  a  cargo  da  instituição  financeira  depositária,  deve  ser
deduzido  do  montante  atualizado  devido  pelo  devedor,  não  podendo  ser
desconsiderados os juros de mora. 
5.  No  caso,  o  acórdão  proferido  pela  Corte  local  converge  com  a
jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
6.  É firme o entendimento do STJ no sentido de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso interposto pela alínea "a" do permissivo
constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  "c",  ficando
prejudicado o exame do dissídio. Precedentes.
7.  Agravo  conhecido.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e  não
provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  15/09/2026 a  22/09/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA60253141 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 23/09/2026 16:24:45
Publicação no DJEN/CNJ de 25/09/2026. Código de Controle do Documento: 03a80f6b-c881-4ae6-8cdf-5698df254cd9



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3218850 - SP (2026/0120627-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SILVANA HELENA PORTILHO MARCAL 
ADVOGADO : FÁBIO DA SILVA FRAZZATTI - SP248850
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : DARCIO JOSE DA MOTA - SP067669

INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR - SP132994

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO.  CIVIL.  PÚBLICA.  SALDO.
REMANESCENTE.  DEPÓSITO  JUDICIAL.  CONTA  BANCÁRIA
REMUNERADA.  DÉBITO  EXEQUENDO.  JUROS  DE  MORA.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. ATÉ O LEVANTAMENTO. TEMA Nº 677/STJ. REVISÃO DE
ENTENDIMENTO.  ACÓRDÃO.  CONSONÂNCIA.  JURISPRUDÊNCIA.  STJ.
AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/ STJ.
2.  Na  execução,  o  depósito  efetuado  a  título  de  garantia  do  juízo  ou
decorrente  da  penhora  de  ativos  financeiros  não  isenta  o  devedor  do
pagamento  dos  consectários  de  sua  mora,  conforme  previstos  no  título
executivo,  devendo-se,  quando da  efetiva  entrega  do  dinheiro  ao  credor,
deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial (Tema Repetitivo
nº 677).
3.  Realizado  o  depósito,  seja  para  garantia,  seja  para  pagamento  de
quaisquer parcelas da dívida, a remuneração do capital não fica restrita às
regras previstas para as contas remuneradas, mas o devedor sofre também
os efeitos de sua mora.
4.  No  momento  imediatamente  anterior  à  expedição  do  mandado  ou  à
transferência  eletrônica,  o  saldo  da  conta  bancária  judicial  em  que
depositados os  valores,  já  acrescidos  da correção monetária  e  dos  juros
remuneratórios  a  cargo  da  instituição  financeira  depositária,  deve  ser
deduzido  do  montante  atualizado  devido  pelo  devedor,  não  podendo  ser
desconsiderados os juros de mora. 
5.  No  caso,  o  acórdão  proferido  pela  Corte  local  converge  com  a
jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
6.  É firme o entendimento do STJ no sentido de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso interposto pela alínea "a" do permissivo
constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  "c",  ficando
prejudicado o exame do dissídio. Precedentes.
7.  Agravo  conhecido.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e  não
provido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA59436181 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 28/08/2026 14:12:33
Código de Controle do Documento: 1f3906a6-3aef-4088-946b-24bed40c93ff



Cuida-se de agravo interposto por SILVANA HELENA PORTILHO MARCAL

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre,  fundamentado no  art.  105, III,  “a”  e  “c”,  da Constituição

Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

assim ementado:

“EMENTA APELAÇÃO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS
-  PLANO  VERÃO  -  Cálculos  de  atualização  do  saldo  remanescente  -
Atualização do débito até efetivo pagamento e disponibilização - Alteração da
jurisprudência por meio do REsp nº  1.820.963/SP, com fixação da tese de
que o depósito efetuado a título de garantia do juízo não isenta o devedor do
pagamento  dos  consectários  de  sua mora  -  Insurgência  manifestada pela
parte exequente Cabimento - Aplicabilidade imediata do Tema 677 do STJ,
inclusive com rejeição dos embargos de declaração opostos ao Acórdão do
REsp.  1.820.963/SP  -  Efeito  vinculante  imediato,  conforme  previsto  no
art. 1.040 do CPC. Precedentes do C STJ - Sentença de extinção afastada.
Recurso provido.” (e-STJ fl. 447)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 467/470).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 473/506), o recorrente aponta,

além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as

respectivas teses:

i) art.  337  do Código  Civil  –  ao  argumento  de  que após a  efetivação do

depósito judicial, não subsiste responsabilidade da parte por encargos adicionais, sob

pena de comprometimento da segurança jurídica;

ii) arts. 14 do Código de Processo Civil, 6º e 24 da LINDB – aduz que houve

aplicação imediata do Tema nº 677, afrontando a segurança jurídica, porque “a lei

nova, como regra,  deve respeitar o direito adquirido,  o ato jurídico perfeito e a coisa

julgada. Portanto, ela foi feita para ter vigor somente no futuro, após a publicação do

acórdão transitado em julgado, conforme bem estabelece o art. 6º da LINDB” (e-STJ fl.

489);

iii) 322, § 1º, do Código de Processo Civil, 394 e 395 do Código Civil – alega

que, após o depósito judicial, a correção monetária compete à instituição financeira

depositária, razão pela qual a incidência de juros de mora sobre os valores depositados

caracterizaria bis in idem;

iv) arts. 223, 507, 508 e 1.000 do Código de Processo Civil – aduz que há

preclusão temporal e consumativa para a aplicação do Tema nº 677/STJ, e

v) arts. 926 e 927, § 3º, do Código de Processo Civil – ao argumento de que é

“inaceitável  imaginar  a  aplicação  de  um  posicionamento  substituído  por  novo

entendimento,  considerando  o  fato  de  o  depósito  realizado  pelo  executado  no  caso

concreto  ter  ocorrido  em  data  anterior  à  alteração  do  entendimento  jurisprudencial

supramencionado,  é  o  caso  de  proceder  com  a  modulação  do  novo  entendimento,

aplicando-o tão somente para fatos ocorridos após a fixação do Tema 677, em respeito

ao princípio do tempus regit actum” (e-STJ fl. 500).

Sem contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. 530/532),

dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
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VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.

No tocante às matérias versadas nos arts. 14, 322, § 1º, 223, 337, 507, 508,

1.000, 926 e 927, § 3º, do Código de Processo Civil; 394 e 395 do Código Civil; 6º e 24

da LINDB, apontados como violados no recurso especial, não foram objeto de debate

pelo  acórdão  recorrido,  sequer  de  modo  implícito  e,  apesar  de  opostos  embargos

declaratórios, nada foi decidido acerca da matéria.

Desse modo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na

Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

A propósito: 

“RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  À  ARREMATAÇÃO.  PRECLUSÃO.
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. SÚMULA Nº 283 DO STF. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA Nº 211 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. O recorrente deixou de se insurgir contra a preclusão da matéria, o que
atrai a incidência da Súmula nº 283 do STF, por analogia: É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
2. Em suas razões, o recorrente se limitou a repetir os fatos e argumentos
deduzidos  anteriormente,  manifestando  seu  inconformismo  quanto  ao
resultado do julgamento e invocando as normas legais de forma genérica. No
recurso  especial  é  necessário  demonstrar  o  confronto  interpretativo,
revelando-se  insuficiente  a  simples  menção  aos  dispositivos  tidos  por
violados, incidindo ao caso o óbice da Súmula nº 284 do STF, por analogia: É
inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
3.  A  falta  de  prequestionamento  das  normas  infraconstitucionais
tidas por violadas, a despeito da oposição de aclaratórios, impede
seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do STJ.
4. Recurso especial não conhecido.”
(REsp  2.066.237/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 7/10/2025, DJEN de 14/10/2025 – grifou-se.)

Por  outro  lado,  a  Corte  Especial  promoveu a  alteração na tese  do Tema

Repetitivo  nº  677,  passando  a  entender  o  seguinte:   "(...)  na  execução,  o  depósito

efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não

isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no

título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do

montante final devido o saldo da conta judicial." 

Assim, foi superado o entendimento anterior, segundo o qual, "na fase de

execução, o depósito judicial do montante (integral ou parcial) da condenação extingue a

obrigação do devedor, nos limites da quantia depositada."

Confira-se: 

"DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL. PROCEDIMENTO DE
REVISÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA 677/STJ. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS. DEPÓSITO JUDICIAL.
ENCARGOS MORATÓRIOS PREVISTOS NO TÍTULO EXECUTIVO. INCIDÊNCIA
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ATÉ A EFETIVA DISPONIBILIZAÇÃO DA QUANTIA EM FAVOR DO CREDOR.
BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. NATUREZA E FINALIDADE DISTINTAS DOS
JUROS REMUNERATÓRIOS E DOS JUROS MORATÓRIOS. NOVA REDAÇÃO
DO ENUNCIADO DO TEMA 677/STJ. 
1. Cuida-se, na origem, de ação de indenização, em fase de cumprimento de
sentença,  no  bojo  do  qual  houve  a  penhora  online  de  ativos  financeiros
pertencentes  ao  devedor,  posteriormente  transferidos  a  conta  bancária
vinculada ao juízo da execução.
2. O propósito do recurso especial é dizer se o depósito judicial em garantia
do Juízo libera o devedor do pagamento dos encargos moratórios previstos no
título executivo, ante o dever da instituição financeira depositária de arcar
com correção monetária e juros remuneratórios sobre a quantia depositada. 
3.  Em  questão  de  ordem,  a  Corte  Especial  do  STJ  acolheu  proposta  de
instauração,  nos  presentes  autos,  de  procedimento  de  revisão  do
entendimento  firmado  no  Tema  677/STJ,  haja  vista  a  existência  de
divergência interna no âmbito do Tribunal quanto à interpretação e alcance
da tese, assim redigida: 'na fase de execução, o depósito judicial do montante
(integral  ou parcial)  da condenação extingue a  obrigação do devedor,  nos
limites da quantia depositada'.
4. Nos termos dos arts. 394 e 395 do Código Civil, considera-se em mora o
devedor que não efetuar o pagamento na forma e tempos devidos, hipótese
em que deverá responder pelos prejuízos a que sua mora der causa, mais
juros e atualização dos valores monetários, além de honorários de advogado.
A  mora  persiste  até  que  seja  purgada  pelo  devedor,  mediante  o  efetivo
oferecimento  ao  credor  da  prestação  devida,  acrescida  dos  respectivos
consectários (art. 401, I, do CC/02). 
5. A purga da mora, na obrigação de pagar quantia certa, assim como ocorre
no adimplemento voluntário desse tipo de prestação, não se consuma com a
simples perda da posse do valor pelo devedor; é necessário, deveras, que
ocorra a entrega da soma de valor ao credor, ou, ao menos, a entrada da
quantia na sua esfera de disponibilidade. 
6. No plano processual, o Código de Processo Civil de 2015, ao dispor sobre o
cumprimento forçado da obrigação, é expresso no sentido de que a satisfação
do  crédito  se  dá  pela  entrega  do  dinheiro  ao  credor,  ressalvada  a
possibilidade de adjudicação dos bens penhorados, nos termos do art. 904, I,
do CPC. 
7. Ainda, o CPC expressamente vincula a declaração de quitação da quantia
paga ao momento do recebimento do mandado de levantamento pela parte
exequente,  ou,  alternativamente,  pela  transferência  eletrônica  dos  valores
(art. 906).
8. Dessa maneira, considerando que o depósito judicial em garantia do Juízo
-  seja  efetuado  por  iniciativa  do  devedor,  seja  decorrente  de  penhora  de
ativos  financeiros  -  não  implica  imediata  entrega  do  dinheiro  ao  credor,
tampouco enseja quitação,  não se opera a cessação da mora do devedor.
Consequentemente, contra ele continuarão a correr os encargos previstos no
título executivo, até que haja efetiva liberação em favor do credor. 
9.   No  momento  imediatamente  anterior  à  expedição  do  mandado  ou  à
transferência  eletrônica,  o  saldo  da  conta  bancária  judicial  em  que
depositados  os  valores,  já  acrescidos  da  correção  monetária  e  dos  juros
remuneratórios  a  cargo  da  instituição  financeira  depositária,  deve  ser
deduzido  do  montante  devido  pelo  devedor,  como  forma  de  evitar  o
enriquecimento sem causa do credor. 
10.   Não  caracteriza  bis  in  idem  o  pagamento  cumulativo  dos  juros
remuneratórios,  por  parte  do Banco depositário,  e  dos juros moratórios,  a
cargo do devedor, haja vista que são diversas a natureza e finalidade dessas
duas espécies de juros. 
11.  O  Tema  677/STJ passa  a  ter  a  seguinte  redação:  'na  execução,  o
depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de
ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários de
sua  mora,  conforme  previstos  no  título  executivo,  devendo-se,  quando  da
efetiva entrega do dinheiro ao credor,  deduzir  do montante final  devido o
saldo da conta judicial'.
12.  Hipótese  concreta  dos  autos  em  que  o  montante  devido  deve  ser
calculado  com  a  incidência  dos  juros  de  mora  previstos  na  sentença
transitada em julgado, até o efetivo pagamento da credora, deduzido o saldo
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do  depósito  judicial  e  seus  acréscimos  pagos  pelo  Banco  depositário.  13.
Recurso especial conhecido e provido." 
(REsp  1.820.963/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Corte  Especial,
julgado em 19/10/2022, DJe de 16/12/2022.)

Assim,   o  mero  depósito  judicial,  ainda  que  por   iniciativa  do  devedor,

não inibe a incidência da correção monetária e dos juros de mora às expensas da

própria parte devedora, sobre a parcela do débito exequendo depositada em juízo. 

De fato, realizado o depósito, seja para garantia, seja para pagamento de

quaisquer parcelas da dívida,  a  remuneração do capital  não fica restrita  às regras

previstas para as contas remuneradas, mas o devedor sofre também os efeitos de sua

mora, o que não caracteriza indevido bis in idem. 

Logo, no momento imediatamente anterior à expedição do mandado ou à

transferência  eletrônica,  o  saldo da conta bancária  judicial  em que depositados os

valores, já acrescidos da correção monetária e dos juros remuneratórios a cargo da

instituição financeira depositária,  deve ser deduzido do montante atualizado devido

pelo devedor, não podendo ser desconsiderados os juros de mora (REsp 1.820.963/SP,

Relatora Ministra Nancy Andrighi,  Corte Especial,  julgado em  19/10/2022, DJe de

16/12/2022). 

No caso em exame, a Corte de origem concluiu pela aplicação imediata do

Tema nº 677 do Superior Tribunal de Justiça

Por  tais  razões,  o  acórdão  proferido  pela  Corte  local  está  em  plena

consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior.

Por  fim,  cumpre  observar  que,  consoante  iterativa  jurisprudência  desta

Corte, "os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo

constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a

apreciação  do  dissídio  jurisprudencial  referente  ao  mesmo  dispositivo  de  lei  federal

apontado  como  violado  ou  à  tese  jurídica" (AgInt  no  AREsp  1.787.839/SC,  relator

Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  23/10/2023, DJe de

25/10/2023).

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  para  conhecer  de  parte  do  recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 

Por  fim,  não  havendo  a  fixação  de  honorários  sucumbenciais  pelas

instâncias ordinárias, inaplicável a majoração prevista no art. 85, § 11, do Código de

Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.218.850 / SP
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVANA HELENA PORTILHO MARCAL 
ADVOGADO : FÁBIO DA SILVA FRAZZATTI - SP248850
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : DARCIO JOSE DA MOTA - SP067669

INALDO BEZERRA SILVA JUNIOR - SP132994

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
15/09/2026 a  22/09/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de setembro de 2026
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